
ATRIBUIÇÕES

 As atuais atribuições da DPJM foram estabelecidas pela Portaria do Comando Geral da
PMPE nº 382, de 27JUL2016, nos seguintes termos: 

Portaria  do  Comando  Geral  da  PMPE  nº  381,  de  27  JUL  2016
EMENTA:Estabelece atribuições da Delegacia de Polícia Judiciária Militar
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Art. 4º, do Decreto nº 17.589, de 16 de junho de 1994 (Regulamento Geral
da Polícia Militar de Pernambuco), sem prejuízo das demais atribuições que
lhes são inerentes: R E S O L V E: I – Atribuir competências à Delegacia de
Polícia Judiciária Militar (DPJM), criada por meio do Decreto nº 41.770, de
22 de maio de 2015, em conformidade com o que dispõe os Arts. 7º e 8º, do
Decreto Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969 (Código de Processo Penal
Militar), sem prejuízo das demais que lhes são inerentes. 

                   NO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR
 Assessorar este Comando Geral e o SubComandante Geral: a) Na

instauração, acompanhamento, controle e solução dos Inquéritos Policiais
Militares;  b)  No  encaminhamento  à  Central  de  Inquérito  do  Ministério
Público do Estado, dos Autos originais e Solução dos Inquéritos Policiais
Militares  com as  respectivas  provas  materiais  coletadas  para  as  devidas
providências;  c)  No  controle  de  todos  Oficiais  disponíveis  a  serem
designados  como  encarregados  dos  Inquéritos  Policiais  Militares;  d)  No
arquivo  de  todos  os  documentos  necessários  atinentes  aos  Inquéritos
Policiais  Militares;  e)  No  lançamento,  controle  e  acompanhamento  em
planilha de todos os Policiais Militares que estão submetidos e processados
em razão de Inquérito Policial Militar; f) No cumprimento de diligências
complementares  requisitadas  pelo  Ministério  Público  do  Estado  de
Pernambuco ou Autoridade Judicial, mediante designação de encarregados
para esse propósito. 

                NO FLAGRANTE DELITO MILITAR
 Assessorar este Comando Geral e o SubComandante Geral: a) No

arquivamento de todos os documentos necessários atinentes a todos Autos
de  Prisão  em Flagrante  Delito  Militar  a  que  forem submetidos  Policiais
Militares desta PMPE; b) No lançamento, controle e acompanhamento em
planilha  dos  Policiais  Militares  que  foram submetidos  e  processados  em
razão  de  Auto  de  Prisão  em  Flagrante  Delito;  c)  No  cumprimento  de
diligências complementares requisitadas pelo Ministério Público do Estado
de  Pernambuco  ou  Autoridade  Judicial,  mediante  designação  de
encarregados para esse propósito. 

          NO PROCESSO DE DESERÇÃO
 Assessorar este Comando Geral e o SubComandante Geral: a) No

arquivamento  das  Instruções  Provisórias  de  Deserção  a  que  forem
submetidos os Policiais Militares desta PMPE; b) No lançamento, controle e
acompanhamento em planilha dos Policiais Militares que foram submetidos
e processados em Instrução Provisória de Deserção; c) Encaminhar ofício a
Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas,  solicitando  que  seja  providenciado:  -  A
Confecção  de  Portaria  de  exclusão  de  Policial  Militar  com  ou  sem
estabilidade,  submetido  a  Processo  de  Deserção,  para  publicação  em



Boletim Geral, conforme o que dispõe o Art. 454, § 1º e o Art. 456, § 4º do
CPPM e a consequente remessa da Portaria de Exclusão de Policial Militar
com estabilidade ou não, submetido a Processo de Deserção à Central de
Inquéritos  do  Ministério  Publico  de  Pernambuco  a  ser  procedida  pela
própria  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas;  -  A confecção  de  Portaria  de
Agregação de Policial Militar desertor, conforme o que dispõe o Art. 456 do
CPPM, c∕c o Art. 75, § 1º, alínea “c”, Inciso VII, da Lei nº 6.783∕74 (Estatuto
dos  Policiais  Militares  do  Estado  de  Pernambuco),  até  a  data  de  sua
apresentação  ou  captura;  -  A confecção  de  Portaria  de  Reinclusão  ou
Reversão,  de  conformidade com o Art.  457,  §  3º  do  CPPM, devendo  à
Diretoria de Gestão de Pessoas informar à Diretoria de Finanças, ao Diretor
do Centro Médico Hospitalar da PMPE e ao Chefe do Centro de Assistência
Social, bem como remeter o Ato ao Exm.º Sr. Juiz Militar do Estado, de
conformidade com o Art. 75, § 1º, alínea “c”, Inciso VIII, combinado com o
Art. 115, § 3º, da Lei nº 6.783∕74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de  Pernambuco).  -  Encaminhamento  de  expediente  ao  Centro  Médico
Hospitalar da PMPE e a Chefia do Centro de Assistência Social, informando
sobre a condição do Policial Militar desertor, bem como sobre a exclusão; -
Encaminhamento à DGP-3, folha de pagamento, para as providências legais.
II  –  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua  publicação.
ADALBERTO  FREITAS  FERREIRA  –  Cel  PM  Respondendo  pelo
Comando Geral da PMPE 


